PROJETO DE LEI 01-0420/2004 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)

“Condiciona a concessao de alvaras de aprovacdo de projetos de ampliacdo ou
construcao comercial com area de venda superior a 1.000m2, a apresentacao de
Estudo Prévio das Consequiéncias Sécio-Econdmicas - EPCSE e Relatério das
Consequéncias Sécio-Econbmicas - RCSE.

A Céamara Municipal de S&o Paulo decreta:

Art. 1° - A concesséao de alvaras de aprovacdo de projetos de instalagdo, ampliacdo ou
construgcdo comercial com area de venda superior a 1.000m2, no &mbito do Municipio
de Sao Paulo, além das regras elencadas na legislacao especifica fica condicionada,
ainda, a apresentacéo de Estudo Prévio das Conseqiiéncias Socio-Econbémicas - EPCSE
e Relat6rio das Conseqliéncias Sécio-Econbmicas - RCSE.

Art. 2°- Para a elaboracéo do Estudo das Conseqiiéncias Sécio-Econbmicas, de que
trata o artigo 1°, deverédo ser considerados, no minimo, os seguintesaspectos:

a) descricdo da atividade fim do empreendimento, sua influéncia sobre a oferta de
empregos e qualidade de vida da populacéo;

b) atividades concorrentes existentes na area circunvizinha, incluindo feiras livres,
instaladas a, no minimo, 03 (trés) quildbmetros da pretendida obra;

€) numero, em média, de empregos mantidos pelo comercio local existente, bem
como, a previsao do acréscimo da oferta de empregos a ser gerado pelo novo
empreendimento;

d) previsao de queda do numero de emprego e renda, bem como, da diminuicdo da
atividade comercial local, em decorréncia da instalacdo do empreendimento;

e) média de salario e renda do comércio local e o que sera praticado pelo futuro
empreendimento comercial;

f) aspectos objetivos, facilitadores e prejudiciais da implantacdo do empreendimento
sobre o pequeno e médio comeércio em atividade no local;

g) medidas mitigadoras e ou compensatoria dos efeitos da implantagcdo do
empreendimento.

8§ 1° - O Estudo Prévio das Consequiéncias Socio-Econdémicas - EPCSE devera
contemplar a situacdo que antecede a implantacdo do empreendimento, bem como, a
projecdo para o periodo de implantacdo e de funcionamento do mesmo pelo prazo de 2
(dois) anos.

8§ 2° - A peculiaridade de cada empreendimento implicara na elaboragcdo de Termo
especifico, com as singularidades que o caracteriza.

Art. 3° - O Estudo das Consequéncias Socio-Econémicas de que trata a presente lei,
devera ser elaborado por empresa especializada, inscrita na Prefeitura do Municipio de
Sao Paulo, e, ainda, ser subscrito por todos os profissionais envolvidos em sua
elaboracéao, ser avaliado pelo Conselho de Representantes e submetido as Secretarias
Municipais competentes.

Art. 4° - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as disposices
em contrario.

Sala das Sessées, As Comissdes competentes."
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